
18/05/2023, 10:17 SEI/GOVMG - 64078680 - PADRÃO - Termo de Referência RP de Bem

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=73049954&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000270&infra_hash=… 1/12

ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Diretoria Central de Gestão de Serviços e Infraestrutura de TIC

Versão v.20.09.2020.

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

DATA Órgão Solicitante Número da Unidade de Compra
 12/04/2023 SEPLAG 1501566

 

Responsável pela Solicitação Superintendência ou
Diretoria

Nome: Maildes Junqueira
E-mail:maildes.junqueira@planejamento.mg.gov.br
Ramal para contato: (31) 3915.0408

SEPLAG/DCGSITIC

 

1. OBJETO:

O presente termo de referência tem por objeto o Registro de Preços para  aquisição de ESTABILIZADORES e NOBREAKS, sob demanda, futura e eventual,    conforme
especificações, exigências e quantidades estabelecidas neste documento. 

 

Lote Código do item
no SIAD Quant. Unid. de

aquisição Descrição do item CATMAS

1 001765787 Será informado após
a fase de adesão Unidade

ESTABILIZADOR ELETRONICO DE TENSAO - POTENCIA: 300 VA; TENSAO DE ENTRADA: 115/127/220 VOLTS; TENSAO DE SAIDA: 115
VOLTS; TOMADAS DE SAIDA: 04 TOMADAS DE SAIDA NO PADRAO NBR VIGENTE; FREQUENCIA: 60 HZ; ACESSORIOS (1): SEM
ACESSORIOS;

2   Será informado após
a fase de adesão Unidade

NOBREAK - POTENCIA SAIDA: 600 VA; FATOR POTENCIA: CONFORME FABRICANTE; TENSAO ENTRADA: 115/220 VOLTS;
FREQUENCIA: 60 Hz + / - 5 Hz; TENSAO SAIDA: MONOVOLT 115V OU BIVOLT 115/220V; BATERIA INTERNA: 1 BANCO DE BATERIA
12VDC/7AH; TOMADAS/BORNES: 4 TOMADAS/BORNES;

3   Será informado após
a fase de adesão Unidade

NOBREAK - POTENCIA SAIDA: 1,5 KVA (1500VA); FATOR POTENCIA: CONFORME FABRICANTE; TENSAO ENTRADA: 115/220;
FREQUENCIA: 50/60 HZ; TENSAO SAIDA: 115V OU BIVOLT  115/220V; BATERIA INTERNA: 1 BANCO DE BATERIA 12VDC/7AH;
TOMADAS/BORNES: 5 TOMADAS/BORNES;
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4   Será informado após
a fase de adesão Unidade

NOBREAK - POTENCIA SAIDA: 3KVA (3000VA); FATOR POTENCIA:CONFORME FABRICANTE; TENSAO ENTRADA: 115/220V;
FREQUENCIA: 50/60 HZ; TENSAO SAIDA: MONOVOLT 115V OU BIVOLT 115/220V; BATERIA INTERNA: 1 BANCO DE BATERIA (12V
7AH); TOMADAS/BORNES: 6 TOMADAS/BORNES;

5   Será informado após
a fase de adesão Unidade

NOBREAK - POTENCIA SAIDA: 5KVA; FATOR POTENCIA: CONFORME FABRICANTE; TENSAO ENTRADA: BIVOLT 115/220V OU
MONOVOLT 220V; FREQUENCIA: 60 HZ; TENSAO SAIDA: MONOVOLT 115V OU BIVOLT 115/220V; BATERIA INTERNA: 12 BANCO DE
BATERIA 12VDC/7AH; TOMADAS/BORNES: 6;

 

1.1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

1.1.1. LOTE 1: Estabilizador 300 VA (Exclusivo para ME e EPP)

1.1.1.1. Especificações:

a) Tensão de Entrada Bivolt: 115/220V;

b) Tensão de Saída: 115V;

c) Potência Mínima: 300 VA;

d) Frequência Nominal de Rede: 60Hz;

e) Tipo de Tomada: mínimo 4 padrão NBR14136;

f) Leds Indicadores: sim;

g) Gabinete: sim;

h) Cabo de Força: sim;

i) Fusível reserva: sim;

j) Proteções: Curto-circuito; Surtos de tensão entre fase e neutro; Sub/sobretensão de rede elétrica com desligamento e rearme automático;
Sobreaquecimento com desligamento e rearme automático; Sobrecarga com desligamento automático;

k) Características: Filtro de linha; True RMS: analisa os distúrbios da rede elétrica e possibilita a atuação precisa do equipamento; Autoteste: ao ser ligado, o
estabilizador testa os circuitos internos, garantindo assim o seu funcionamento ideal; Led no painel frontal; Chave liga/desliga embutida;

l) Possuir as condições de licenciamento ambiental nos termos da Resolução CONAMA nº 237 de 19 de dezembro de 2007;

m)Aderências aos níveis máximos estabelecidos na Resolução CONAMA N° 401 de 4 de novembro de 2008;

n) Atender as recomendações RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances).

 

1.1.2. LOTE 2: Nobreak 600 VA​ (Semisenoidal) 

1.1.2.1. Especificações:

a) Tensão de entrada nominal Bivolt: 115/220V;

b) Tensão nominal de saída: Monovolt 115V ou Bivolt 115/220V;
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c) Potência de saída:  600 VA;

d) Frequência de entrada: 60 Hz + / - 5 Hz;

e) Tipo de Tomada: 4 Tomadas/Bornes padrão NBR14136;

f) Forma de onda: Semi-Senoidal;

g) Tipo de Bateria: Interna 1 banco de bateria 12vdc/7ah;

h) Bateria selada livre de manutenção de chumbo-ácido com electrólito suspenso: à prova de fugas;

i) Gabinete: sim;

j) Cabo de força: sim;

k) Atendem a norma brasileira: sim;

l) Possuir as condições de licenciamento ambiental nos termos da Resolução CONAMA nº 237 de 19 de dezembro de 2007;

m)Aderências aos níveis máximos estabelecidos na Resolução CONAMA N° 401 de 4 de novembro de 2008;

n) Atender as recomendações RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances).

 

1.1.3. LOTE 3: NoBreak 1,5 KVA - Regulação On-line​ 

1.1.3.1. Especificações:

a) Tensão de entrada nominal Bivolt: 115/220V;

b) Tensão nominal de saída: Monovolt 115V ou Bivolt 115/220V;

c) Potência de saída: 1500 VA;

d) Frequência de entrada: 50/60 HZ;

e) Tipo de Tomada: mínimo 5 Tomadas/Bornes padrão NBR14136;

f) Forma de Onda: Senoidal;

g) Filtro de linha Interno, para interferências e ruídos na rede;

h) Bateria Interna: 1 banco de bateria 12vdc/7ah;

i) Gabinete: sim;

j) Cabo de força: sim;

k) Atendem a norma brasileira: sim;

l) Possuir as condições de licenciamento ambiental nos termos da Resolução CONAMA nº 237 de 19 de dezembro de 2007;

m)Aderências aos níveis máximos estabelecidos na Resolução CONAMA N° 401 de 4 de novembro de 2008;

n) Atender as recomendações RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances).
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1.1.4. LOTE 4: Nobreak 3 Kva - Regulação On-line​ 

1.1.4.1. Especificações:

a) Tensão de entrada nominal Bivolt: 115/220V;

b) Tensão nominal de saída: Monovolt 115V ou Bivolt 115/220V;

c) Potência de saída:  3000 VA;

d) Frequência de entrada: 60 Hz + / - 1 Hz;

e) Tipo de Tomada: mínimo 5 Tomadas/Bornes padrão NBR14136;

f) Forma de onda: Senoidal;

g) Tipo de Bateria: Interna 1 banco de bateria 12v 7ah;

h) Gabinete: sim;

i) Cabo de força: sim;

j) Atendem a norma brasileira: sim;

k) Possuir as condições de licenciamento ambiental nos termos da Resolução CONAMA nº 237 de 19 de dezembro de 2007;

l) Aderências aos níveis máximos estabelecidos na Resolução CONAMA N° 401 de 4 de novembro de 2008;

m)Atender as recomendações RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances).

 

1.1.5. LOTE 5: Nobreak 5 Kva - Regulação On-line​ 

1.1.5.1. Especificações:

a) Tensão de entrada nominal: Bivolt 115/220V ou Monovolt 220V;

b) Tensão nominal de saída: Monovolt 115V ou Bivolt 115/220V;

c) Potência de saída:  5000 VA;

d) Frequência de entrada: 60 Hz + / - 1 Hz;

e) Tipo de Tomada: mínimo 6 Tomadas/Bornes padrão NBR14136;

f) Forma de onda: Senoidal;

g) Tipo de Bateria: Interna 12 banco de bateria 12vdc/7ah;

h) Gabinete: sim;

i) Atendem a norma brasileira: sim;

j) Possuir as condições de licenciamento ambiental nos termos da Resolução CONAMA nº 237 de 19 de dezembro de 2007;
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k) Aderências aos níveis máximos estabelecidos na Resolução CONAMA N° 401 de 4 de novembro de 2008;

l) Atender as recomendações RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances).

2. DOS LOTES: 

2.1. DO AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES:

2.1.1. Os materiais a serem adquiridos serão divididos em 05  (cinco)  lotes, ficando as empresas Proponentes Vencedoras responsáveis por atender às
unidades dos Órgãos/Entidades situadas em todo território do Estado de Minas Gerais, nas Unidades e nos Órgãos Participantes.

2.1.2. Observando os critérios de divisibilidade, informamos que o agrupamento dos itens respeitam a legislação vigente e garantem a ampla participação
das empresas existentes no mercado, sem prejuízo para o projeto ou perda de economia de escala, propiciando o fornecimento de diversos itens licitados de
forma autônoma.

2.1.3. Importante destacar que para a construção dos lotes, foram levados em consideração a diferenciação das características técnicas dos bens a serem
adquiridos, além do perfil de utilização dos equipamentos de informática, em atendimento às necessidades dos Órgãos Participantes.

2.2. LOTES EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

2.2.1. Fica reservado o Lote 01 para participação do licitantes enquadrados como beneficiários do artigo 48, inciso III, da Lei Complementar n° 123/2006 c/c
artigo 11 do Decreto Estadual n° 47.437/2018.

2.2.2. Os demais Lotes serão abertos a todos os licitantes.

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

3.1. Os equipamentos de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC necessitam de uma energia estável e de qualidade para seu pleno funcionamento. O
objeto do presente termo de referência reside na aquisição em escala, almejando economia de preços pelo quantitativo, de equipamentos de energia (estabilizadores e
nobreaks) para expansão e manutenção do atual parque de equipamentos de TIC's dos órgãos e entidades da administração pública do Estado de Minas Gerais.

3.2. A justificativa portanto é suprir o fornecimento de energia na falta de rede elétrica da concessionária de energia local, de modo a garantir o
funcionamento dos equipamentos de TIC's sem desligamentos abruptos e com estabilidade de variação elétrica.

3.3. Vale ressaltar que o objeto em questão está de acordo com a Política de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC publicada por meio do Decreto nº
47.974/2020, mais precisamente no Art. 1º, V , a) Padronizar procedimentos para a aquisição de bens e serviços e para a gestão de contratos de TIC;

 

4. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE

4.1. Realizar-se-a Pregão Eletrônico considerando que este é aplicado para aquisições de bens comuns pelo menor preço. Aliado a isso, ao se adotar o sistema de
registro de preço, fica assegurada uma maior possibilidade de se obter menores preços a serem adquiridos pelos órgãos/entidades participantes e não participantes que
aderirem a Ata de Registro de Preços. Para corroborar tal entendimento o Decreto Estadual nº 46.311 de 16 de setembro de 2013 estabelece que:

Art. 4º Será adotado, preferencialmente, o SRP quando:
II – For conveniente a compra de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade ou a programas de Governo.

4.2. O Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de setembro de 2013, em seu art. 3º, caput, define o Registro de Preços como um conjunto de procedimentos para
registro formal de preços, objetivando contratações futuras pela Administração Pública. Assim, considerando que Registro de Preços não é modalidade de licitação, o

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47974&comp=&ano=2020
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referido diploma legal estabelece no art. 3º, § 2º que para registro de preços de bens e serviços comuns será utilizada, obrigatoriamente, a modalidade pregão, salvo o
disposto em legislação específica.

4.3. O Decreto Estadual nº 48.012 de 22 de julho de 2020, que regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica estabelece:

Art. 1º – Este decreto regulamenta a licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços
comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo.
§ 1º – É obrigatória a utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da Administração direta, pelas autarquias, pelas
fundações e pelos fundos especiais nas licitações de que trata o caput.
§ 2º – Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade competente, a utilização da modalidade de pregão, na forma
presencial, nas licitações de que trata o  caput, desde que fique comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração na
realização da forma eletrônica.
§ 3º – As empresas públicas, as sociedades de economia mista e suas subsidiárias, nos termos do regulamento interno de que trata o art. 40 da Lei
Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, poderão adotar, no que couber, as disposições deste decreto.

4.4. Sobre a caracterização do objeto como sendo bens comuns, o mesmo diploma legal considera bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho
e qualidade possam ser objetivamente definidos no objeto do edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais praticadas no mercado. Sendo assim, uma vez que as
especificações do objeto deste Termo de Referência são usuais no mercado e os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no Edital de
Licitação, entendemos pela caracterização de bens comuns, possibilitando assim, a licitação na modalidade de Pregão Eletrônico para Registro de Preços.

 

5. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS:

5.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas
que atuam no mercado têm condições de fornecer os serviços de forma independente.  

 

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

6.1. Para todos os Lotes: Atestado(s) comprobatório(s) da capacidade técnica da Licitante para fornecimento dos itens ofertados, atendendo ao quantitativo
mínimo de 20% (vinte por cento) das quantidades apresentadas neste Anexo I.

6.1.1. O licitante, previamente classificado em primeiro lugar, deverá comprovar capacidade técnica através da apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado
de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente
licitação.

6.1.2. O(s) atestado(s) deverão possuir, em sua totalidade, um quantitativo mínimo de fornecimento de 20% (vinte por cento) do quantitativo de cada item
descrito no termo de referência. Para comprovação desse quantitativo, poderão ser apresentados tantos atestados quanto necessários para comprovar que todo o
quantitativo já tenha sido fornecido pela licitante.

6.1.3. Os atestados deverão conter:

6.1.3.1. Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, endereço, telefone).

6.1.3.2. Local e data de emissão.

6.1.3.3. Nome, cargo, telefone, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade das informações.
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6.1.3.4. Período de fornecimento.

6.1.4. Cumpre informar que somente serão considerados os atestados em conformidade com o descrito acima.

6.1.5. O licitante deve disponibilizar, quando solicitado pelo pregoeiro, todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados
solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram executadas
as atividades.

6.2. Este parâmetro se justifica pelo quantitativo de equipamentos a serem demandados por vários órgãos e entidades da administração pública estadual, o que
demonstra que esta aquisição é corporativa e o vencedor do certame deve possuir experiência para atendimento da demanda, de forma razoável. 

 

7. CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:

7.1. Para aceitabilidade da proposta, deverão ser apresentados catálogos, fichas técnicas e/ou folders dos itens de materiais licitados, para comprovação do
atendimento à todas as especificações técnicas constantes no edital.

7.2. A exigência destes documentos é meio legal de garantir que o produto ofertado pelo fornecedor atende integralmente o descritivo especificado pela
Administração. Trata-se de atuação diligente da equipe técnica para verificar todas as informações pertinentes ao objeto. Ressalta-se que, caso os prospectos não
apresentem todas as informações necessárias para a completa caracterização e análise do produto ofertada, poderão ser realizadas outras diligências de forma a esclarecer
tais lacunas.

7.3. Demais orientações acerca da proposta comercial estão detalhadas nos itens 7, 8 e 9 do Edital.

 

8. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 

8.1. Não haverá exigência de apresentação de amostras.

 

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO:

9.1. Prazo de Entrega: 

9.1.1. Até 30 dias corridos contados do dia seguinte ao recebimento da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou documento equivalente.

9.2. Do Local e Horário de Entrega:

9.2.1. Os materiais deverão ser entregues, em horário comercial, nos endereços elencados no Anexo I (A) - do Termo de Referência - Locais de Entrega.

9.2.2. O endereço completo e o horário para entrega estarão discriminados na Autorização de Fornecimento ou em documento anexo à Nota de Empenho.

9.3. Condições de recebimento:

9.3.1. Os produtos serão recebidos:

9.3.1.1. Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação, oportunidade em que se
observarão apenas as informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota de empenho;

9.3.1.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 05 (cinco) dias
úteis, contados a partir do recebimento provisório.
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9.3.2. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a mão-de-obra necessária.

9.3.3. O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pelo CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade
do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se a Administração as faculdades previstas no art. 18 da
Lei n.º 8.078/90.

 

10. DO PAGAMENTO:

10.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento
eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data final do período de
adimplemento a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE.

10.2. Órgão Público receberá o DANFE juntamente com a mercadoria e deverá realizar a verificação da validade da assinatura digital e a autenticidade do arquivo
digital da NF-e (o destinatário tem à disposição o aplicativo “visualizador”, desenvolvido pela Receita Federal do Brasil) e a concessão da Autorização de Uso da NF-e,
mediante consulta eletrônica à Secretaria da Fazenda o Portal Nacional da NF-e.

10.3. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo gestor.

10.4. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da
reapresentação do documento, considerado válido pelo CONTRATANTE.

10.5. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará,
entretanto, a adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual.

10.6. As despesas de frete/embalagem deverão estar inclusas no preço proposto, e em hipótese alguma poderão ser destacadas quando da emissão da Nota
fiscal/fatura.

 

11. DO CONTRATO:

11.1. Não se aplica, uma vez que a entrega será única e integral, considerada aquela com prazo inferior a 30 dias e que não gere obrigação futura. O instrumento
contratual será substituído por autorização de fornecimento emitida pelo Portal de Compras/MG. 

 

12. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA RELAÇÃO JURÍDICA:

12.1. Atendendo às exigências contidas no inciso III do art. 58 e §§ 1º e 2º, do artigo 67 da Lei nº. 8.666 de 1993, será designado pela autoridade competente,
agente para acompanhar e fiscalizar o contrato, como representante da Administração.

12.2.  Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o agente fiscalizador dará ciência à CONTRATADA, por escrito,
para adoção das providências necessárias para sanar as falhas apontadas.

12.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou
desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.

12.4. O CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações do Edital, seus
anexos e da proposta da CONTRATADA.
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12.5. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, que possibilite a aplicação das sanções previstas neste instrumento, deverão ser
observadas as disposições do art. 40 (e seguintes) do Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012.

12.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato serão encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para
adoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 2º do art. 67, da Lei nº. 8.666/93. 

12.6.1. Caberá ao gestor os controles administrativos/financeiros necessários ao pleno cumprimento do contrato.

 

13. DAS GARANTIAS:

13.1. Garantia de execução:

13.1.1. Não será exigida garantia de execução para este objeto.

13.2. Garantia do produto/serviço: fabricante, garantia legal ou garantia convencional

13.2.1. Garantia legal estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) de 90 dias a partir da data de recebimento do produto, sem prejuízo de outra
garantia complementar fornecida pelo licitante/fabricante em sua proposta comercial.

 

14.       DA SUBCONTRATAÇÃO:

14.1. É vedada à CONTRATADA subcontratar partes ou a totalidade do objeto deste pregão.

 

15. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

15.1. Da Contratada: 

15.1.1. Fornecer os produtos nas quantidades, prazos e condições pactuadas, de acordo com as exigências constantes neste documento.

15.1.2. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para ateste e pagamento.

15.1.3. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto descrito no Edital.

15.1.4. Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os itens em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da
execução do objeto, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas.

15.1.5. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer serviço/produto que não esteja de acordo com as normas e
especificações técnicas recomendadas neste documento.

15.1.6. Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos materiais, responsabilizando-se pelo transporte, acondicionamento e descarregamento dos materiais.

15.1.7. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e
desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência.

15.1.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência.

15.1.9. Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos encargos estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da
CONTRATADA, nem onerar o objeto deste Termo de Referência.
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15.1.10. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

15.1.11. Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do objeto contratado.

15.1.12. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
objeto;

 

15.2. Da Contratante: 

15.2.1. Acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

15.2.2. Rejeitar, no todo ou em parte os itens entregues, se estiverem em desacordo com a especificação e da proposta de preços da CONTRATADA.

15.2.3. Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante o recebimento dos itens solicitados.

15.2.4. Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na entrega dos itens solicitados.

15.2.5. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

15.2.6. Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a notificação, para a CONTRATADA regularizar as falhas observadas.

15.2.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

15.2.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.

15.2.9. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos documentos pertinentes.

15.2.10. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.

 

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de
2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:

16.1.1. advertência por escrito;

16.1.2. multa de até:

16.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

16.1.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso de não entrega do objeto, ou
entrega com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o valor ou, ainda fora das especificações contratadas ;

16.1.2.3. 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento das demais obrigações contratuais ou
norma da legislação pertinente. 

16.1.3. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

16.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos do art. 7º da lei 10.520, de 2002;



18/05/2023, 10:17 SEI/GOVMG - 64078680 - PADRÃO - Termo de Referência RP de Bem

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=73049954&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000270&infra_hash… 11/12

16.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

16.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nos itens 16.1.1, 16.1.3, 16.1.4, 16.1.5.

16.3. A multa será descontada da garantia do contrato, quando houver, e/ou de pagamentos eventualmente devidos ao INFRATOR e/ou cobrada administrativa
e/ou judicialmente.

16.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao processo de
execução contratual originário que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no Decreto Estadual nº. 45.902, de
27 de janeiro de 2012, bem como o disposto na Lei 8.666, de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 2002.

16.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.5.1. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

16.6. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.

16.7. As sanções relacionadas nos itens 16.1.3, 16.1.4 e 16.1.5 serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar
com a Administração Pública Estadual – CAFIMP.

16.8. As sanções de suspensão do direito de participar em licitações e impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser também
aplicadas àqueles que:

16.8.1. Retardarem a execução do objeto;

16.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

16.8.2.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

16.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

16.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e pelo
Decreto Estadual nº 46.782, de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

 

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

17.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances (art. 7º, § 3º, da Lei Federal nº
12.527/2014)", tendo em vista o art. 15, § 1º, do Decreto Estadual nº 48.012/2020:   § 1º – O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a
contratação será fundamentado no § 3º do art. 7º da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

 

 

Maildes Junqueira
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